PARECER Nº 1896, DE 2011
DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE A PROPOSTA DE EMENDA Nº 8, DE 2011, À CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DE SÃO PAULO


De autoria do nobre Deputado Campos Machado e outros, a Proposta de Emenda em epígrafe visa acrescentar parágrafo ao artigo 174 da Constituição do Estado.


Nos termos regimentais, a proposta esteve em pauta, não tendo recebido emendas ou substitutivos.


A seguir, a proposta foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que não se manifestou no prazo regimental.  Em vista disso, fomos designados para, na qualidade de relator especial, exarar parecer em substituição ao daquele órgão técnico, nos termos do artigo 31, § 1.º, item 1, combinado com o artigo 253, § 5º, ambos do Regimento Interno.


Analisando a proposta – cuja iniciativa partiu do Conselho de Defesa das Prerrogativas Parlamentares –, verificamos que ela tem por escopo acrescentar o § 10 ao artigo 174 da Carta Paulista, com a seguinte redação:
Artigo 174  –  ............................

§ 10 – Os projetos das leis de que tratam o “caput” e incisos I a III deste artigo, e respectivos autógrafos, bem como suas eventuais alterações, deverão ser disponibilizados em meio eletrônico, reciprocamente, aos Poderes Legislativo e Executivo, inclusive em bancos de dados, de maneira a permitir a formação de todos os anexos, demonstrativos e quadros de valores; assim como buscas e operações de relacionamento de dados e pesquisas por Região e Município do Estado e setoriais.” (NR)

Assim a proposta, ao impor que os planos plurianuais, as diretrizes orçamentárias e os orçamentos anuais sejam disponibilizados em meio eletrônico, procura dar efetividade ao artigo 5º da Constituição Paulista que explicita o princípio da independência e harmonia dos Poderes em nosso Estado.

De fato, esta Casa há anos procura, quando da elaboração das peças orçamentárias, exercer seu papel com independência em relação ao Poder Executivo.    Os textos e quadros dos projetos de lei do PPA, da LDO e da LOA sempre foram enviados em formatos que dificultaram a elaboração tanto de emendas quanto da redação final e autógrafo dos referidos projetos. O envio “em meio eletrônico, inclusive em banco de dados, de maneira a permitir a formação de todos os anexos, demonstrativos e quadros de valores; assim como buscas e operações de relacionamento de dados e pesquisas por Região e Município do Estado e setorais” possibilitará que a Assembleia possa exercer sua função sem depender da “boa vontade” de uma verdadeira tecnocracia estatal que tantas vezes enxerga as alterações – fruto de discussões e audiências públicas – das peças orçamentárias originais como uma indevida interferência do Poder Legislativo.


Também, no mérito, a proposta merece aprovação, porque a disponibilização das proposições nas condições acima expostas confere ao processo de elaboração das normas orçamentárias não apenas meios para que esta Casa possa de exercer seu papel democrático, como também possibilita que os demais Poderes, os Municípios, bem como toda população paulista possam ter conhecimento, de forma transparente, se suas propostas de aprimoramento da peça original foram encampadas ou até mesmo se foram desvirtuados os princípios orçamentários consagrados.



Ante o exposto, somos favoráveis à Proposta de Emenda n.º 8, de 2011, à Constituição do Estado.
a) Roque Barbiere – Relator Especial 
